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Apresentação
Di re i to  da  Mine ração ,  es te  desconhec ido

Mesmo após décadas de vigência do Código de Mineração e da Cons-
tituição de 1988, subsiste vasto campo de estudo ainda inexplorado.

Este livro aprofunda um assunto sensível: as relações com proprietários 
e possuidores dos imóveis onde a mineração está ou será instalada.

A mineração é atividade de utilidade pública, que deve ser conduzida com 
foco no interesse nacional. Não apenas pelo minerador, uma vez que o dever 
de atuar com qualidade, eficiência e boa-fé é de todos os que participam das 
relações jurídicas decorrentes da mineração.

Desde a Constituição e o Código de Minas de 1934 — que pode ser 
considerado o marco jurídico da era moderna da mineração —, o setor mi-
nerário vem contribuindo muito para o desenvolvimento do país.

O Brasil produz cerca de oitenta substâncias minerais, utilizadas na fabri-
cação dos mais diversos produtos, desde simples tijolos até os mais sofisticados 
equipamentos médicos e eletrônicos. Com atividade distribuída em 7.000 
empresas, que movimentam aproximadamente 9.000 minas (a grande maioria 
pequenas e médias), a mineração ocupa menos de 0,6% do nosso território 
brasileiro. Alguns estudos indicam que essa ocupação é ainda menor: de 0,3%.

A mineração participa com 2,8 milhões de empregos, diretos e indiretos. 
Só a parte extrativa contribui com mais de 4% do Produto Interno Bruto. 
Exportando USD$ 51 bilhões, gerou superavit de USD$ 24,5 bilhões, em 
dados de dezembro de 2019.

No momento da conclusão da segunda edição, em plena crise do CO-
VID-19, a mineração contribuiu com nada menos que metade da balança 
comercial brasileira no primeiro semestre de 2020.

Somos o terceiro maior exportador de bens minerais do planeta.
O Brasil é global player em Nióbio, Minério de Ferro, Vermiculita, Gra-

fita, Bauxita e Caulim. Somos exportadores de Estanho, Níquel, Magnesita, 
Manganês, Cromo, Ouro e Rochas Ornamentais.
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As reservas minerais brasileiras são significativas: 98,8% das reservas 
mundiais do Nióbio, 32,8% de Tântalo, 28,8% da Grafita natural, 23,6% da 
Barita, 19,3% do Manganês, 18,9% do Níquel, 17,5% das Terras-Raras, 16,8% 
do Ferro, 14,9% da Vermiculita e 9,3% da Bauxita, apenas para citar alguns.

Apesar da força da mineração, ainda há muito o que desenvolver em 
nosso parque mínero-industrial. China absorve nada menos que 44,6% de 
nossas exportações minerais (Canadá, segundo, com 5,29%). As exportações 
estão concentradas em poucas substâncias. O minério de ferro representa 
66%, seguido pelo ouro (14%), Ferronióbio (6%), Rochas ornamentais (3%), 
Manganês (1,3%), Bauxita (0,7%) e Caulim (0,6%).

Com a sociedade mundial altamente dependente de bens minerais, não 
há opção. Se um país não os produzir, tornar-se-á dependente de suprimento 
externo, o que acarretará fragilidade estratégica e insegurança em relação 
às matérias-primas minerais necessárias ao desenvolvimento nacional.1 Por 
isso, um país com o potencial e vocação mineral como o Brasil deve partir 
do que tem controle: desenvolver a mineração e toda a sua cadeia produtiva 
exigindo segurança, qualidade e sustentabilidade ambiental dos mineradores. 
Ao mesmo tempo, deve exigir a eficiência da Administração Pública, o que 
implica simples obediência ao art. 37 da Constituição da República e ao art. 
2º da Lei 9.784/99.

Recentes acontecimentos corroboram a importância de se buscar a in-
dependência mineral. Diante de disputa diplomática e comercial com o Japão 
e os Estados Unidos, a China ameaçou cortar o suprimento de Terras-Raras 
(do qual é o maior produtor). Em junho de 2019, o Departamento de Co-
mércio dos Estados Unidos publicou relação com as trinta e cinco substâncias 
minerais das quais os norte-americanos têm enorme dependência externa, 
lançando um programa governamental ousado e urgente para diminuir e/
ou eliminar essa dependência.2

Para o Brasil, o desenvolvimento da mineração é importante também 
por outro aspecto: garantir a segurança alimentar. A alta produtividade, que 
permite produzir mais utilizando menos espaço, somente foi possível graças 
à evolução dos fertilizantes minerais.

1	 Mesmo com enorme potencial agrícola, o Brasil importa cerca de 90% do Potássio e mais 
de 60% do Fosfato, necessários para a fabricação de fertilizantes.

2	 Em: https://www.commerce.gov/news/press-releases/2019/06/department-commerce-
-releases-report-critical-minerals. Acesso em 29/08/2019.

	 Esse problema de risco de suprimento de matérias-primas minerais não é recente. Já em 
1976 houve uma publicação importante sobre o assunto: US dependence on imports of 
five critical minerals: implications and policy alternatives. US Government Accountability 
Office: ID-75-82. 1976.

	 Resta saber se o Brasil, com todo seu potencial mineral, deseja ficar dependente de supri-
mento externo, colocando em risco a segurança dos estoques de matérias-primas minerais.



21

Para a elaboração deste livro, foram consultados mais de 550 acórdãos 
de todos os tribunais brasileiros, além de extensa bibliografia e legislação 
estrangeira. O único tribunal que não registrou acórdão envolvendo relação 
do minerador com superficiários foi o Tribunal de Justiça do Acre.

A obra apresenta nada menos que 632 notas de rodapé, 78 notas de fim 
e diversos exemplos práticos, com o intuito de ultrapassar a abordagem mera-
mente acadêmica, tornando o livro útil a todos os que lidam com a mineração.

William Freire, inverno de 2020.
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